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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços de reformulação do veículo 

de comando e comunicações (VCOC) do SMPC. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. É admitida a possibilidade de cessão da posição contratual, ou qualquer dos direitos e obrigações 

dela decorrentes, por uma das partes com autorização expressa da outra, nos termos definidos no 

Código dos Contratos Públicos. 

2. Para efeitos do número anterior, a cessão da posição contratual pelo contraente público só pode ser 

recusada pelo cocontratante quando haja fundado receio de que a cessão envolva um aumento do 

risco de incumprimento das obrigações emergentes do contrato pelo potencial cessionário ou a 

diminuição das garantias do cocontratante. 

3. Nos casos de incumprimento, pelo co-contratante, das suas obrigações, este deverá ceder a sua 

posição contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do qual foi celebrado 

o contrato em execução, que venha a ser indicado pelo contraente público, pela ordem sequencial 

daquele procedimento, nos termos do disposto no artigo 318.º -A do CCP. 

4. Para o efeito previsto na parte final do número anterior, o contraente público interpela, gradual e 

sequencialmente, os concorrentes que participaram no procedimento pré-contratual original, de 

acordo com a respetiva classificação final, a fim de concluir um novo contrato para a adjudicação da 

conclusão dos trabalhos. 

Cláusula 3ª - Disposições que regem o Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e rege-se: 

a) Pelas cláusulas dele constantes; 

b) Pelo estabelecido nos documentos que dele fazem parte integrante, nos termos do nº 2;   

c) Pelo disposto no Código dos contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. 18/20018, de 29 de 

janeiro, na sua atual redação, demais legislação aplicável à contratação pública e legislação 

aplicável aos bens postos a concurso.  
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2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços. 

  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 

Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e qualidade 

definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª – Obrigações referentes ao tratamento de dados pessoais  

O adjudicatário assegura que cumpre com a legislação de Proteção de Dados Pessoais, nomeadamente 

com o Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais (RGPD – Regulamento (EU) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016) e, em particular: 

 a) Assegura que os seus colaboradores autorizados a tratar dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitos a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade, nos termos do RGPD; 

 b) Assegura que, no âmbito dos serviços a prestar, objeto do presente contrato, adota e cumpre 

integralmente as exigências e medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD; 

 c) Assegura a capacidade de prestar a necessária assistência à Entidade Adjudicante no sentido de 

permitir que este cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo 

em vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de acesso do titular 

aos seus dados pessoais, direito de retificação e direito ao apagamento dos dados, sem prejuízo da 

necessidade da sua conservação, durante o prazo, legalmente fixado ou por esses serem 

necessários em processo judicial ou em execução de norma especial; 
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 d) Garante mecanismos de notificação efetivos em caso de violação de dados pessoais; 

 e) Garante capacidade para nos termos da alínea g) do artigo 28.º do RGPD, apagar ou devolver 

todos os dados pessoais à Entidade Adjudicante, consoante a sua escolha, depois de concluída a 

prestação de serviços objeto do contrato e decorrido o prazo para a sua conservação. 

Cláusula 6ª - Prazo da prestação de serviços  

A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executada no prazo máximo de 90 

dias, com inicio após a data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

Cláusula 7ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário  

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (Serviço 

Municipal de Proteção Civil) através do gestor do contrato conforme cláusula 11ª deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 8ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 

Cláusula 9ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 10ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 11ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 12ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. O preço a que se refere o n.º 1 corresponderá a um valor determinado pela aplicação do(s) preço(s) 

unitário(s) constante(s) da proposta. 

4. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local 

de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 
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5. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 13ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de € 97.000,00 (noventa e sete mil 

euros). 

 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

3. O preço base atrás mencionado foi definido tendo em conta os valores médios obtidos em consulta 

preliminar ao abrigo do disposto no artigo 35.º A do CCP, por forma a evidenciar um preço médio 

ajustado aos valores praticados pelo mercado. 

Cláusula 14ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a menção 

do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da Lei n.º 8/2012, de 

21 de fevereiro, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março e o constante 

no Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na versão atualizada pelo Decreto-Lei n.º99/2015, de 

02 de junho. 

 

2. As faturas deverão ser preferencialmente submetidas de forma desmaterializada sob tecnologia 

Electronic Data Interchange (E.D.I.) no portal de faturação eletrónica da Saphety, ou em caso de 

impossibilidade de usar este método poderão ser enviadas via mail para drcd@cm-cascais.pt . 

3.  Podem ser propostos pagamentos parcelares, não havendo contudo lugar a adiantamentos, 

conforme resulta da cláusula 15ª do presente caderno encargos. 

Cláusula 15ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 16ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

mailto:drcd@cm-cascais.pt
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montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  

2. O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, sem prejuízo 

do poder de resolução do contrato, previsto na cláusula seguinte. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a duração 

da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as consequências 

do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a critério 

da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à verificação do 

facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte da Câmara Municipal  

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações contratuais, 

nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos artigos 333.º 

e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena pecuniária 

até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 
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5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a duração 

da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o direito 

de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador do serviço 

nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com a 

antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 18ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros 

de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 19ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração 

do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  
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3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 20ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 21ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o presente 

contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 22ª - Comunicações e notificações 
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1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 23ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 24ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 25ª - Especificações técnicas 

Pretende - se a Aquisição de serviço de reformulação do veículo de comando e comunicações (VCOC) do 

SMPC. 

 

Intervenção a realizar na sala de planeamento da VCOC 

- Mobiliário: 

 Remover todo o mobiliário existente 

 Instalar um móvel de Arrumos superiores, em chapa de alumínio com acabamento “anodizado” 

escovado. O armário deverá ser dimensionado para receber o diverso equipamento e deve dispor 

de portas de correr. Este deverá permitir integração nos armários dos aparelhos de iluminação 

LED, para iluminação indireta. 

 Instalar um móvel para encastrar frigorífico em contraplacado marítimo com revestimento em 

melamina de cor branca; 

 Instalar uma mesa de centro em tubo de inox com tampo em painel sanduíche extraleve com 

revestimento em desktop; 

 Instalar na mesa de centro cinco caixas de aparelhagem do tipo Pop-Up, com tampa em INOX ou 

aço escovado para acomodação de aparelhagem elétrica e eletrónica (1x 230VAC;1xUSB; 

1xHDMI); 



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 635/DCP/2022 – Aquisição de serviços de reformulação do veículo de comando e comunicações (VCOC) do SMPC. 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

13 

 

 Instalar uma cadeira na posição central em polipropileno estofado; 

 Instalar ou adaptar bancos laterais tipo sofá com aplicação de ferragens próprias que permitem o 

basculamento total da tampa dos arrumos; 

- Chão:  

 Substituição do piso do chão com remoção de painéis e aplicação de painéis em contraplacado 

marítimo de 9mm. Instalação de revestimento vinílico anti -derrapante e anti- bacteriano. 

- Iluminação:  

 Instalação de nova iluminação do tipo LED e indireta para evitar reflexo nos monitores e displays 

da sala; 

 Iluminação individual dos 5 postos de trabalho com candeeiro LED amovível USB, gooseneck. 

 

- Instalação elétrica e de dados: 

 Instalação de nova rede elétrica cumprindo com as normas europeias em vigor tanto para a rede 

assistida como não assistida (rede/gerador e UPS); 

 Instalação de nova rede de dados (Ethernet e Internet) cumprindo com as normas da categoria 6 

(CAT6); 

 Instalação de 1 tomada auto-ejetável 16Amp ou 32Amp, consoante o consumo máximo do 

equipamento instalado e do fator de simultaneidade aplicável. 

 

- Equipamento Auxiliar: 

 Instalação de um gerador de energia compacto insonorizado de 2.600 watt monofásico a gasolina, 

por debaixo do chassis; 

 Instalação de 1 jerrican plástico de 20L (homologado); 

 Instalação de 2 ventiladores/extratores 12VDC para extração de ar quente e circulação de ar; 

 Instalação de 1 frigorífico capacidade para 4 paletes de água de 24 garrafas de 1/2L cada; 

 Instalação de uma pequena máquina de café de cápsulas; 

 Instalação de degrau elétrico de acesso à sala de planeamento em aço Inoxidável e estrutura de 

suporte em aço galvanizado. Equipamento destinado a uma utilização profissional com luz 

indicadora no tablier e dispositivo anti -obstáculos com comando manual; 
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- Outras intervenções: 

 Remoção dos quadros brancos de porcelana e colocar folha de Alucobom com revestimento em 

autocolante magnético com acabamento em quadro branco +/- 2 m2; 

 Remoção do alçapão das cartas militares que se encontra na divisória entre a cabine e a sala de 

planeamento; 

 Tapar vidro e alisar a divisória entre a cabine e a sala de planeamento; 

 Substituição da atual cortina por outra de dimensões adequadas à janela. Para a parte aparente, 

estore blind out realizado sob medida e na parte tapada pelo armário do frigobar aplicar pelicula 

ocultante; 

 Reinstalação de Extintor de pó químico ABC de 6Kg. 

 

Intervenção a realizar na sala de comunicações da VCOC 

- Mobiliário: 

 Remoção da bancada existente e constituição de nova bancada para 2 operadores realizada em 

tubo inox e tampo em painel sanduíche extraleve com revestimento em Desktop; 

 Instalação de 2 caixas de aparelhagem do tipo Pop-Up, com tampa em INOX ou aço escovado para 

acomodação de aparelhagem elétrica e eletrónica (1x 230VAC; 2xRJ45; 1x HDMI); 

 Remoção de 3 móveis superiores; 

 Instalação de 2 cadeiras profissionais para operadores em polipropileno almofadado com sistema 

de fixação das cadeiras para as operações de transporte. 

 

- Chão: 

 Substituição do piso do chão com remoção de painéis e aplicação de painéis em contraplacado 

marítimo de 9mm. Instalação de revestimento vinílico anti -derrapante e anti-  bacteriano. 

 

- Iluminação: 

 Instalação de nova iluminação do tipo LED e indireta para evitar reflexo nos monitores e displays 

da sala; 
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 Iluminação individual de cada posto com candeeiro LED amovível USB, gooseneck. 

 

- Instalação elétrica e de dados: 

 Remodelação de quadros elétricos e instalação de nova rede elétrica cumprindo com as normas 

europeias em vigor tanto para a rede assistida como não assistida (rede/gerador e UPS) 

 Instalação de nova rede de dados (Ethernet e Internet) cumprindo com as normas da categoria 6 

(CAT6); 

 Constituição de consola inclinada para integração de rádios e telefones em chapa de alumínio 

quinada com cortes e aberturas permitindo a integração do equipamento. 

 

- Equipamento Auxiliar: 

 Instalação de dois (2) bastidores murais de 9U, 600x450mm, com porta em vidro, sistema de 

extração e termostato para acomodação de equipamento informático e de comunicações; 

 Instalação de conduta para encaminhamento do ar proveniente do spliter do ar condicionado para 

a sala de comunicações. 

 

- Outras intervenções: 

 Remoção do monitor da câmara colocado em cantoneira do lado esquerdo da bancada; 

 Remoção de alçapão de proteção do monitor para informação à comunicação social; 

 Substituição da cortina atual por outra de dimensões adequadas à janela do monitor da 

comunicação social com estore blind out realizado sob medida; 

 Reinstalação de extintor de 6Kg ABC; 

 Remoção dos seguintes rádios: 

 SICOMEC antigos e não usados; 

 Marítimo; 

 Banda Aeronáutica; 

 Portáteis SICOMEC 
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 Reinstalação de sensor da Estação Meteorológica em local a definir com suporte adequado para o 

efeito. 

 

Intervenção a realizar no tejadilho da VCOC 

 Remoção de mastro da câmara e respetiva tampa de proteção; 

 Remoção de antenas de base PROCOM CXL2-3LW/L – 2 unidades – antiga rede SICOMEC; 

 Substituição de antena Dual Band VHF/UHF do equipamento de HF, cobrindo na receção as bandas 

de 118-174 MHz e 440-470MHz; 

 Remoção da antena de banda marítima; 

 Remoção da antena de banda aeronáutica; 

 Manutenção de Máquina de Ar Condicionado e respetivos filtros; 

 Instalação de antenas para os novos rádios: 

 1 rádio de tecnologia TETRA para a banda do SIRESP (380-400MHz) com gateway para 

repetidor e DMO/TMO, GPS ativo, encriptação TEA2, incluindo antena mista GPS/TETRA para 

operação na rede SIRESP; 

 2 Rádios DMR para operação em rede de tecnologia MOTOTRBO na banda de VHF, 136-174MHz, 

completos com antena móvel para a referida banda; 

 Manutenção do Tejadilho e passagens de cabos com possível substituição dos mesmos e 

impermeabilização, caso se verifique necessário; 

 

Equipamentos a instalar na VCOC 

 1 Matriz HDMI com 6 entradas e 2 saídas, com comando por IR, IP e local, para interligação dos 

postos de trabalho aos equipamentos multimédia de apresentação; 

 1 monitor LED-TV 43” (em substituição do monitor para a comunicação social) conectividade HDMI, 

Bluetooth, Wi-Fi, e USB, resolução 1366 x 768, alimentação 230VAC; 

 1 Monitor LED-TV de 32”, conectividade Bluetooth, Wi-Fi, HDMI e USB, resolução 1366 x 768, 

alimentação 230VAC; 

 3 Monitores LED-TV de 22, conectividade HDMI, USB, resolução 1,920 x 1,080 (FHD), alimentação 

230VAC; 



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 635/DCP/2022 – Aquisição de serviços de reformulação do veículo de comando e comunicações (VCOC) do SMPC. 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

17 

 

 2 Relógios digitais com 10 cm de altura e formato HH:MM:SS", com sincronização por GPS, e sensor 

de temperatura; 

 1 Impressora multifunções a laser, classe 1 (IEC60825-1:2014), monocromática compacta, com 

capacidade de impressão de 30 páginas por minuto, impressão automática frente e verso, 

capacidade para 250 folhas de papel, toner para 700 páginas (valor declarado de acordo com a 

ISO/IEC19752), processador de 600MHz, memória 64MB, interface Wireless IEEE802.11b/g/n, 

interface local “Hi-Speed USB2.0”, alimentação 230VAC; 

 Remoção de Projetor existente e fornecimento e instalação de novo projetor de tecnologia 3LCD, 

Obturador de cristais líquidos RGB, 3.600 lumen- 2.400 lumen (economia) em conformidade com 

a norma IDMS15.4, resolução XGA, lâmpada UHE, 210 W, 6.000h Vida útil, 12.000h vida útil em 

modo de poupança, correção trapezóidal automática vertical: ± 30º, Manual horizontal ± 30º, 

ligações USB 2.0, RS-232C, Interface Ethernet (100 Base-TX/10 Base-T), Wireless LAN a/n (5GHz) 

(opcional), Entrada VGA (2x), Saída VGA, Entrada HDMI, Entrada composta, Saída de jack, Entrada 

de jack (2x), Saída de áudio cinch, USB 2.0-A; 

 Estrutura para instalação de equipamento rádio na mesa da Sala de Planeamento, com rádios 

operados por Micro e PTT; 

 1 Sistema combinado de alimentação de emergência 230VAC e carga de baterias a 24VDC com 

carregador de 40 Amperes, 2000 Watts de capacidade (@230VAC) com banco de baterias de lítio 

de 1250Wh; 

 1 Bateria 12VDC 70Ah/10h AGM; 

 Fornecimento e instalação de uma antena TDT c/ 6 saídas e acessórios respetivos para ligação a 

equipamento multimédia; 

 

Ligação Redundante de satélite na VCOC 

 

- TERMINAL SATÉLITE 

Fornecimento e instalação de terminal Iridium, Mission Link Land Certus com as seguintes características 

principais: 

 Certus 700 Services (352kbps Up/704kbps Down & 256 kbps Streaming) 

 Cobertura global satellite de 100%, baixa latência para Comunicações críticas de voz e dados; 

 Gateway para interligação de comunicações satellite e terrestres; 

 Integração fácil de comunicações celulares através de routing switch interno; 
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 Suporta até 3 ligação Wi-Fi; 

 Dimensões do equipamento e peso: 58x305x229 (Altura x largura x profundidade) - 3,4Kg; 

 Dimensões da antena e peso e índice de proteção: 356mm (diâmetro) x 102mm (altura) – 2,8Kg 

– IP66; 

 Consumos: 65W (Nominal), 120W (Máximo); 

 Temperatura de Operação: -40º a 55º C; 

 Opções de alimentação: 10-32 VDC e alimentador AC/DC de 12VDC. 

 

- Router 

 Router de alto rendimento, categoria LTE CAT6, Peak D/L de 300Mbps, Peak U/L de 50Mbps, 

operação nas bandas EMEA 4G eLTE, 3G WCDMA/HSPA+, aprovações FCC, IC, PTCRB, R&TTE, GCF, 

CE. Interfaces 4 Gigabit RJ-45 Ethernet, RS-232 serial port (DB-9), USB 2.0 Micro-B Connector, 3 

SMA, Antena GNSS ativa. Dimensões 190mm x 45mm x 105mm (112mm incluindo fichas), Peso 

máximo 0.76kg 

 

- Antena 

 Antena exterior mista LTE, para operação na banda 410 – 3800 MHz; 2x2 LTE, ganho de 5.8 dBi, 

completa com 2 metros de cabo e ficha SMA-Macho. Dimensões 253 mm x 128 mm x 144 mm. 

Peso máximo 1,10Kg 

 

- Gateway VoIP e Router de Dados 

Gateway que combine router de dados e Gateway VoIP, ambos de alto rendimento, para operação “on-

board”, possibilitando ligação a 2 sistemas de satélite, Wi-Fi Extender e GSM. Compatível com vários 

sistemas de satélite, destacando-se os sistemas Iridium, Inmarsat, Thuraya e VSAT. 

 

- Emissor/Recetor Satélite Móvel Iridium 

 Estação móvel com PTT Iridium completo com micro de mão com display integrado, alimentação 

13.2 V/26.4 VDC, IP 67. 
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Ligação terminal móvel GSM na VCOC 

 Terminal móvel LTE /UMTS/GRPS/GSM/Wifi/GPS/ com micro telephone de mão e berço de fixação 

em viatura, completo com altifalante e sistema de mãos-livres; 

 Antena móvel combinada para uso interior ou exterior de veículos GPS e GSM/ UMTS/ LTE 

 

Equipamento rádio para a VCOC 

 1 rádio de tecnologia TETRA para a banda do SIRESP (380-400MHz) com gateway para repetidor 

e DMO/TMO, GPS ativo, encriptação TEA2, incluindo antena mista GPS/TETRA para operação na 

rede SIRESP; 

 2 Kits para destacar a cabeça de rádios MTM5400, referência PMLN4904, já existentes no veículo; 

 2 cabos de 7 metros para destacar a cabeça de rádios MTM5400, referência RKN4079, já existentes 

no veículo; 

 2 Rádios DMR para operação em rede de tecnologia MOTOTRBO na banda de VHF, 136-174MHz, 

completos com antena móvel para a referida banda; 

 1 Kit para destacar a cabeça de rádio DM4600, referência PMLN6404, já existente no veículo; 

 2 Kits para destacar a cabeça de rádios DMR, a fornecer no âmbito deste procedimento; 

 1 Cabo para destacar a cabeça de rádio DM4600, referência PMKN4144, com 5 metros, já existente 

no veículo; 

 2 cabos para destacar a cabeça de rádios DMR, a fornecer no âmbito deste procedimento; 

 3 antenas móveis com 0dB de ganho e mola de proteção contra embates, completas com 4 metros 

de cabo e ficha coaxial para ligação a rádios. 

 

Serviços complementares 

 Substituição da caracterização da lona do toldo com novo layout a fornecer pelo SMPC; 

 Substituição da caracterização da viatura com novo layout, a fornecer pelo SMPC, com faixas e 

logotipos em vinil refletor de qualidade superior. 

 Integração e Instalação de todos os equipamentos; 



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 635/DCP/2022 – Aquisição de serviços de reformulação do veículo de comando e comunicações (VCOC) do SMPC. 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

20 

 

 Ação de formação (tipo “workshop”) para os colaboradores do SMPC, sobre funcionamento dos 

equipamentos da VCOC. Esta pressupõe a produção de manual de formação e componentes 

teóricas e práticas. 

 


